
Estado do Maranhão
Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios

CNPJ NO 01.608.475/0001-28

PREGÃO ELETRÒNiCO

PREFEITURA MUNICIPAL DEVILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2021. (Licitação Exclusiva ME eEPP)

(Processo Administrativo n® 1010.001/2021-SMASC)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que oMunicípio de Vila Nova dos Martírios -MA, pessoa Jurídica de
direito publico interno, inscrita no CNPJ sob o n.* 01.608.475/0001-28, com sede na Avenida Rio Branco - s/n - Centro

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamentoMENOR PREÇO por item, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal 004 e005/2021 de 19
de janeiro de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, aLei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, eas exigências estabelecidas neste

Datada sessão: 09 dejunho de 2021
Horário; 14hOO (catorzehoras)
Local: LICITANET - Licitações On Line no endereço http$://licítanet.com.br

1. DO OBJETO
I.l.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preço para eventual
contratação de empresa para prestação de serviços de translado epreparo de cadáver (embalsamento ou tanatopraxia)
com tomecimento de umas fiánebres tipo popular para atender pessoas de baixa renda do Município de Vila Nova Dos
Martírios - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital eseus anexos
1.2.Alicitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3.0 cntério de julgamento adotado será omenor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital eseus
Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOREGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador eparticipantes, bem como aeventuais adesões são as que constam

da minuta deAtade Registro de Preços.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.0 credenciamento para opresente certame será ocadastro do licitante no portal LICITANET - Licitações On I ine
no endereço https://licitanet.com.br.
3.2.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica aresponsabilidade do licitante ou de seu representante legal
eapresunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes aeste Pregão.
3.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva eformalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
everdadeir^ suas propostas eseus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda queporterceiros.
3.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir aexatidão dos seus dados cadastrais no sistema emantê-los atualizados
junto aos orgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, àcorreção ou àalteração dos registros
tão logo identifique incorreçãoou aqueles se tomem desatualizados.
35.0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará ao provedor do sistema
eletrônico oequivalente ao valor estabelecido pela mesmo de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com oseu regulamento operacional

4. DA PARTICIPAÇÃONO PREGÃO.
4.1. Aparticipação nesta licitação érestrita às Mlcroempresas (ME) eEmpresas de Pequeno Porte (EPP) legalmente
autonpdos aatuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, eque atendam a todas as exigências deste edital
inclusive quanto adocumentação erequisitos mínimos de classificação das propostas eseus anexos

4.1.1. Consideram-se Mícroempres^ (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e mícroempreendedor
Individual (MEI) aptos àparticipação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do
art. 3.®, da Lei Complementar Federal n.® 123/2006.

4.2.Não poderão participar desta licitação os interessados:

vigent participar de licitações ecelebrar contratos administrativos, na fonna da legislação ^
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital eseu(s) anexo(s);

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa oujudicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;
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4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n® 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que
atenderem a todas asexigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos:

4.3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como, aobservância dos regulamentos, normas administrativas etécnicas
aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário
IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;
4.3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o
Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE
REFERENCIA);
4.3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO oLicitante deverá manifestar, em
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação eque sua proposta
depreços está em conformidade com asexigências do instrumento convocatório, bem como adescritiva técnica
constante doANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
4.3.4. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via intemet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação aele correlata, inclusive quanto àdocumentação, cque estejam devidamente credenciadas, através
do site https://licitanet.com.br/:

4.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e
neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com adescrição do objeto ofertado eopreço, até adata eohorário estabelecidos
para róertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente aetapa de envio dessa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.

5.3.As Microempresas eEmpresas de Pequeno Porte deverão encaminhar adocumentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do art. 43, § I® da LC n® 123, de 2006.
5.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.5.Até aabertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta eos documentos de habilitação
anteriormente inseridosno sistema;
5.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, oque somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.
5.7.0S documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro epara acesso público após oencerramento do envio de lances

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante opreenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valorunitário c totaldo item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável,

6.2.Todas asespecificações do objeto contidas naproposta vinculam a Contratada.
6.3.N0S valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais equaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços.
6.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5.0 pi^o de validade da proposta não será inferior a60 (sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação.
6.6.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
quando participarem de licitações públicas. '

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
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7.1.A abertura dapresente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio desistema eletrônico, nadata, horário e local
indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicasexigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também serádesclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. Adesclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3. Anão desclassificação daproposta não impede oseu julgamento definitivo em sentido contrário,
levadoa efeitona fase de aceitação.

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

7.4.0sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.
7.5. Iniciada aetapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por melo do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados doseurecebimento e dovalor consignado noregistro.

7.5.1. O lancedeveráser ofertado pelo valor unitáriodo item.
7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO EFECHADO",
em que os licitantesapresentarão lances públicose sucessivos,com lance final e fechado.
7.9.Aetapa de lances dasessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará
aviso defechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá operíodo detempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual seráautomaticamente encerrada a recepção de lances.
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor daoferta de
valor mais baixo e os dasofertas com preços até dezporcento superior àquela possam ofertar umlance final e fechado
em atécinco minutos, o qual será sigíloso atéo encerramento deste prazo.

7.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês,oferecer umlancefinale fechado
ematécinco minutos, o qual serásigüoso atéo encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, osistema ordenará oslances segundo aordem
crescente de valores.

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado naforma estabelecida nos itens anteriores, haverá
oreinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até omáximo de três, na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, oqual será sigiloso até oencerramento deste prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio daetapa fechada,
caso nenhum licitante classificado naetapa delance fechado atender àsexigências dehabilitação.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado
em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso dasessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedadaa identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com oPregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico
poderá permanecer acessível aoslicitantes paraa recepção dos lances.
7.16. Quando adesconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior adez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aosparticipantes, nositio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. O Critério dejulgamento adotado seráo MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com ovalor desua proposta.
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas depequeno porte, uma
vez encerrada aetapa de lances, osistema identificará em coluna própria as microempresas eempresas de pequeno porte
participantes, procedendo àcomparação com os valores da primeira colocada, seesta for empresa de maior porte, assim
como dasdemais classificadas, para o fim deaplicar-se o disposto nos arts. 44e 45daLC n" 123, de2006.
7.20. Nessas condições, aspropostas demicroempresas eempresas depequeno porte que seencontrarem nafaixa
de até 5% (cinco por cento) acima damelhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5(cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apósa comunicação automática paratanto.
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7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor ciassificada desistaou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que seencontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que seidentifique
aquelaque primeiropoderá apresentarmelhoroferta.
7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.25. Havendo eventual empate entre propostas oulances, ocritério dedesempate será aquele previsto no art. 3®,
§ 2", daLei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosbens produzidos:

7.25.1. no país;
7.25.2. por empresas brasileiras;
7.25.3. porempresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento detecnologia no País;
7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento dereserva decargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado daPrevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.26. Persistindo oempate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre aspropostas ouos
lances empatados.
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances dasessão pública, o pregoeiro deverá negociar com o licitante que
tenhaapresentado o melhorpreço, paraquesejaobtidamelhorproposta.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28. Após a negociação do preço, oPregoeiro iniciará a fase deaceitação ejulgamento daproposta.
7.29. Após o julgamento das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes que tiveram suas propostas
classificadas que, no prazo de 2 (duas) horas, enviem a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já ^resentados.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada aetapa de negociação, opregoeiro examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto àadequação
ao objeto eàcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital eem seus anexos,
observado odisposto no parágrafo único do art. 7® eno§ 6® do art. 25 do Decreto Municipal n® 005/2021.
8.2.0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso
V, sob pena de desclassificação.
8.3.Serádesclassificada aproposta ouolance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, desconto
menor doqueo mínimo exigido ouqueapresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos ínsumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que oato convocatório dalicitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando sereferirem a materiais e instalações depropriedade do próprio licitante, para osquais elerenuncie a
parcela ou a totalidade da remuneração.
8.3.2. Serão aceitos como comprovante de exequibilidade da proposta, osseguintes documentos, sem
prejuízo deoutros queforem julgados pertinentes: planilha de composição decustos, notas fiscais de entrada e
saída, contratos e atas deregistro depreços firmados com órgãos daAdministração Pública.

8.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ouos indícios quefundamentam a suspeita.
8.5. Quando asessão for suspensa para arealização de diligência, opregoeiro deverá informar no sistema data ehora para
divulgar o resultado da mesma, bem como as providências que foram adotadas.
8.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, noprazo de2 (horas), sob pena denão aceitação daproposta.

8.6.1. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar oprazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante,antes de findo o prazo.
8.6.2. Dentre osdocumentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham as
características do material ofertado, taiscomo marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, aexemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
sefor ocaso, por outro meio eprazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação daproposta. ^
8.6.3. Quando for concedido prazo para envio de documentos, nos termos deste edital, o pregoeiro A*
deverá informar no sistema adata eohorário em que será retomada asessão para a confirmação do recebimento
dos mesmos e, se for o caso, o resultado decorrente de sua análise.
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8.7.Se aproposta ou lance vencedor for desclassificado, oPregoeiro examinará aproposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/wr" a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.9.0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das
previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar aproposta e passar à subsequente, poderá
negociar como licitante paraquesejaobtidopreçomelhor.
8.9.2. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
aproposta não foraceita, e antes deo Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44e45 daLC n'' 123, de2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida,
se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1.Como condição prévia ao exame dadocumentação de habilitação do licitante detentor daproposta classificada em
primeiro lugar, oPregoeiro verificará oeventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a fiitura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União
(www.DortaldatransDarencia.gov.br/ceis1:
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional deJustiça (vAvw.cni.ius.br/imDrobidade adm/consultar reauerído.ohpl.
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
9.1.1. Para a consulta delicitantes pessoajurídica poderá haver a substituição dasconsultas das alíneas
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público,
inclusive porintermédio de pessoajurídica da qual sejasócio majoritário.

9.1.2.1. Olicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecidapara aceitaçãoda proposta subsequente.

9.2. Havendo anecessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles
exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3.Somente, haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz, eseo licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.7.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins
de habilitação:
9.8.Habilítação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo
da Junta Comercial da respectivasede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de /V
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àverificação da autenticidade no ^
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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9.8.3. Nocaso desociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede,acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãc no Registro
onde temsede a matriz, no caso desero participante sucursal, filial ouagência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas dolocal desuasede, acompanhada de prova da indicação dosseus administradores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação eestatuto social em vigor, com aata daassembléia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil dasPessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro dequetrata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971;
9.8.7. No caso deempresa ousociedade estrangeira em funcionamento no País: deereto deautorização;
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados do RG dos sócios ede todas asalterações ou
da consolidação respectiva.

9.9.Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova deinscrição noCadastro Nacional dePessoas Jurídicas ouno Cadastro dePessoas Físicas,
conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais eà Dívida Ativa daUnião (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n®
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova deregularidade com o Fundo deGarantia doTempo deServiço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação dasLeis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° demaio de 1943;
9.9.5. prova deinscrição no cadastro decontribuintes estadual, relativo ao domicílio ousede do lieitante,
pertinente ao seu ramode atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lieitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito e
Certidão Negativa de Divida Ativa;
9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do lieitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito e
Certidão Negativa de Dívida Ativa;
9.9.8. caso o lieitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
9.9.9. caso o lieitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo queestaapresente alguma restrição, sobpena de inabilitação.

9.10. Qualificação Econômíco-FInanceira.
9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor dasede dapessoa jurídica;
9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados naforma dalei, que comprovem a boa situação financeira daempresa, vedada a sua substituição
por balancetes oubalanços provisórios, podendo seratualizados por índices oficiais quando encerrado hámais
de 3 (três)meses da datade apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso deempresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes aoperíodo deexistência dasociedade;
9.10.2.2. Caso o lieitante seja cooperativo, tais documentos deverão seracompanhados daúltima
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sobas penas da leí, dequetalauditoria nãofoi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. Acomprovação dasituação financeira daempresa será constatada mediante obtenção deíndices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a l (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

_ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

LC =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.10.4. A memóriade cálculo, conformefórmulado item 9.10.3, deveráser apresentadaem documento
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

9.10.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos paraa Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimode 1%(um por cento)do valor estimadoda contratação ou do itempertinente.

9.11. Qualificação Técnica
9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoasjurídicas de direito públicoou privado.
9.11.2. AlvaráSanitário,vigente,expedidopeloórgãoda VigilânciaSanitáriado Estadoou do Município
da sede do licitante

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na LeiComplementar n. 123,de 2006, estarádispensado (a) da provade inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal-e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada comomicroempresa ou empresa de pequeno porte sejadeclarada vencedora, umavez que atendaa todas as
demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14. Casoa proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada comomicroempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma seráconvocada para, noprazode 5 (cinco) diasúteis,apósa declaração do vencedor, comprovar a regularização.
O prazopoderáser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazoprevisto no subitem anterioracarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízodas sanções previstasneste Edital, sendo facultadaa convocação dos licitantesremanescentes, na
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com algumarestrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazopara
regularização.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itensnão exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n*" 123, de
2006,seguindo-se a disciplina antesestabelecida paraaceitação da proposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
10.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo sem o envio da
proposta pelovencedor, nãoserãoconsiderados, parafinsde análise, sobqualquer alegação, o enviodaProposta de Preço
fora do prazo, sendo realizado,pelo Pregoeiro, o registro da não aceitaçãoda proposta.
10.4. A proposta finaldeveráser documentada nosautose será levada emconsideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.4.1. Todas as especificações do objetocontidasna proposta, tais como marca, modelo,tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, com o valor
unitárioem algarismose o valor global em algarismose por extenso(art. 5° da Lei n® 8.666/93).

_ PetíUTUBAM
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10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários eo preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos eos valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6. Aoferta deverá ser firme eprecisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento amais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.7. Aproposta deverá obedecer aos termos deste Edital eseus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda àsespecificações ali contidas ouque estabeleça vínculo à proposta deoutro ücitante.
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intemet, apósa homologação.
10.9. Aapresentação da proposta implicará naplena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus
anexos.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado ovencedor edecorrida afase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ocaso, será concedido oprazo de 01 (uma) hora útil, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrer e por quaismotivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar atempestividade eaexistência de motivação da
intenção derecorrer, para decidir seadmite ounão o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento oPregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido orecurso, orecorrente terá, a partir de então, oprazo de três dias úteis para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão
acontar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.

11.3. Oacolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessãopúblicapoderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada aprópria sessão pública, situação em que serão repetidos os
atos anuladose os que dele dependam.
12.1.2. Qu^do houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante declarado
vencedor não assinar ocontrato, não retirar oinstrumento equivalente ou não comprovar aregularização fiscal
etrabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores aoencerramento daetapa delances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.
12.2.1. Aconvocação sedará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Oobjeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após afase recursal, constatada aregularidade dos atos praticados, aautoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS
15.1. AContratada deverá dar plena garantia de qualidade dos produtos e/ou serviços prestados, sendo de sua

exclusiva responsabilidade os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos mesmos em
desconformidade com o especificado no edital, caso não seja possível a troca.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado oresultado da licitação, terá oadjudicatário oprazo de 05 (cinco) dias, contados apartir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena dedecair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
derecebimento (AR) oumeio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02(dois) dias, a contar dadata
de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, porigual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante oseu transcurso,
e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro detodos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registradose demais condições.

16.4.1. Será incluído naata, sob a forma deanexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aosdo licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3°
da Lei n® 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, seráfirmado Termo de Contrato ou
emitido Instrumentoequivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desuaconvocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dedecair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ouentidade para aassinatura do
Termo deContrato ouaceite doinstrumento equivalente, aAdministração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, paraquesejaassinado ou aceito no prazode 02 (dois)dias, a contarda datade seu recebimento.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá serprorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceitapelaAdministração.

17.3. O Aceite daNota deEmpenho oudo instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

17.3.1. referida Notaestásubstituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à suaproposta e às previsões contidas no edital e seusanexos;
17.3.3. a contratada reconhece que ashipóteses de rescisão sãoaquelas previstas nosartigos 77e 78da
Lei n® 8.666/93 e reconhece osdireitos daAdministração previstos nosartigos 79e 80da mesma Lei.

17.4. Oprazo devigência dacontratação será até 31 dedezembro do exercício financeiro em que for formalizado
o contrato, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Na assinatura do contrato ou da atade registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo-licitante durante a vigência do contrato ou da atade
registro de preços.
17.6. Nahipótese deo vencedor dalicitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ouserecusar a assinar oconditooua ataderegistro depreços, a Administração, sem prejuízo daaplicação das sanções
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o conü-ato oua ataderegistro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Oscritérios derecebimento e aceitação doobjeto e defiscalização estão previstos noTermo deReferência.

20. DASOBRIGAÇÕESDA CONTRATANTEE DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acercado pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo aeste Edital. (0/
22. DASSANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
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22.1. Comete infração administrativa nostermos daLei n® 10.520, de2002, a Contratada que:
22.1.1. nãoassinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validadeda proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

22.1.4. apresentar documentação falsa;
22.1.5. deixar de entregaros documentosexigidosno certame;
22.1.6. ensejaro retardamento da execuçãodo objeto;
22.1.7. não mantiver a proposta;
22.1.8. cometer fraude fiscal;

22.1.9. comportar-se de modo inidôneo;
22.1.10. falhar ou fraudar na execuçãodo contrato.

22.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.2.1. advertência, porfaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
22.2.2. multa de 0,1% (um décimo porcento) até0,2% (dois décimos porcento) pordia sobre o valor
adjudicado em caso deatraso naexecução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto diae a critério da Administração, nocaso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, deforma a configurar, nessa hipótese, inexecução total daobrigação assumida, sem prejuízo darescisão
unilateral da avença;
22.2.3. multa de0,1% (um décimo porcento) até 10% (dez porcento) sobre o valor adjudicado, em caso
deatraso naexecução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, oudeinexecução parcial
da obrigação assumida;
22.2.4. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;
22.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ouunidade administrativa
pelaqual a Administração Públicaoperae atuaconcretamente, peloprazode até doisanos;
22.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
descredenciamento no Sicaf, ounos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, semprejuízo dasmultas previstas emedital e no contrato e dasdemais cominações legais;

22.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infi^ção administrativa no subitem 22.1 deste
item.

22.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ouaté que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

22.3. Assanções previstas nossubitens 22.2.1,22.2.5, 22.2.6 e 22.2.7 poderão seraplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa,descontando-ados pagamentosa seremefetuados.
22.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiflcadamente.
22.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, adeclaração falsa quanto àscondições departicipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fese de lances.

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n® 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

22.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
22.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
22.6.3. demonstrem não possuir idoneidade paracontratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
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22.7. Aaplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei Federal n® 9.784, de 1999.
22.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor doMunicípio, oudeduzidos dagarantia, ouainda, quando for o caso, serão inscritos naDívida Ativa
do Município e cobrados judicialmente.
22.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar
dadatadorecebimento da comunicação enviada pelaautoridade competente.
22.10. Caso o valor damulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
22.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência edecisão sobre aeventual instauração de investigação
preliminar ouProcesso Administrativo de Responsabilização - PAR.
22.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

22.14. Oprocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração daocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes deato lesivo cometido
porpessoa jurídica, com ousema participação de agente público.
22.15. Aspenalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. DAFORMAÇÃODO CADASTRODE RESERVA
23.1. Após oencerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

23.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará oresultado do certame em relação
ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo aordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações esomente será
utilizada acaso omelhor colocado no certame não assine aata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto n® 005/2021.

24. DA IMPUGNAÇÃO AOEDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para aabertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.
24.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital eseus anexos, decidir sobre
a impugnaçâo no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, e poderá requisitar
subsídios formais aosresponsáveis pelaelaboração do edital e dos anexos.
24.3. Acolhida a impugnação, será definida epublicada nova data para arealização do certame.
24.4. Os pedidos de esclarecimento referentes aeste processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura dasessão pública.
24.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.6. Aimpugnaçâo ao Edital ou opedido de esclarecimento deverão ser dirigidos ao Pregoeiro eencaminhados
pelo sistema eletrônico, em dias úteis, das 08h às 12h, protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Vila Nova dos
Martírios - MA ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: cpl.vnm.2021@gmail.com.
24.7. As impugnações c pedidos deesclarecimentos não suspendem osprazos previstos no certame.

24.7.1. Aconcessão de efeito suspensivo àimpugnação émedida excepcional edeverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processode licitação.
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24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serãodivulgadas pelosistemae vincularão os participantes e
a administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios - MA o direito de, no interesse da
Administração, sem que caiba aos licitantesqualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data de abertura das
propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através e-mail ou outro meio adequado, com
antecedência mínima de 02 (dois)diasdadata inicialmente marcada, como também o de alterarascondições desteEdital,
as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, ou aindarevogar o processo licitatório por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente parajustificar tal
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, a qualquer tempo.
25.2. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e
condições.

25.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.4. Nãohavendo expediente ou ocorrendo qualquer fatosuperveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
-DF.

25.6. No julgamento das propostase da habilitação, o Pregoeiropoderásanar erros ou falhas que não alterema
substânciadas propostas, dos documentose sua validadejurídica, mediantedespachofundamentado, registradoem ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.8. Asnormasdisciplinadoras da licitação serãosempre interpretadas em favorda ampliação da disputaentre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
25.9. Os licitantes assumem todos os custosde preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhumcaso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de VilaNovados
Martírios - MA

25.11. O desatendimento de exigências formais nãoessenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possívelo aproveitamento do ato, observadosos princípiosda isonomiae do interessepúblico.
25.12. Em casode divergência entre disposições desteEdital e de seus anexos ou demais peçasque compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
25.13. O Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências
objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.14. Os documentos necessáriosà participaçãona presente licitação, compreendendo os documentos referentes
à proposta de preço e à habilitaçãoe seus Anexos,deverãoser apresentados no idiomaoficial do Brasil.
25.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua
estrangeira deverão serautenticados pelosrespectivos consulados e traduzidos parao idioma oficial doBrasil portradutor
juramentado.
25.16. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
25.17. Serão aceitas somente cópias legíveis.
25.18. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e
julgar necessário.

25.19. Não serão consideradosmotivos para desclassificação simples omissões ou erros formais da proposta ou
da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da
proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.
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25.20. As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão comunicados
diretamente aos licitantes, preferencialmente via 'e-mail'. Caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes,
serãopublicadas no DiárioOficial do Município de VilaNovados Martírios - MA
25.21. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica
automaticamente prorrogado por igual número dedias em que o feito estiver suspenso.
25.22. CASO AETAPA DE LANCES ULTRAPASSE OHORÁRIO DE EXPEDIENTE, OPREGÃO PODERÁ
SER SUSPENSO ERETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT.
25.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Edital completo está disponível para
consulta e retirada nos endereços eletrônicos: www.Iicítanetcom.br e
https://vllanovadosniartirios.ma.gov.br/publicacoes.php, e também poderão ser lidos e/ou obtidos mediante
solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no endereço Avenida Rio Branco - s/n -
Centro, nos dias úteis, no horário das 08 hàs 12 h, mesmo endereço eperíodo no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, osseguintes anexos:

25.24.1. ANEXO I - Termo de Referência

25.24.2. ANEXO II - Modelo de Propostade Preços
25.24.3. ANEXO III - Minuta deAtade Registro de Preços
25.24.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

1.1.Registro de Preço para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de translado epreparo de cadáver
(embalsamento ou tanatopraxia), com fornecimento de umas fúnebres tipo popular para atender pessoas de baixa renda
do Município de Vila Nova Dos Martírios - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

Item Descrição dos serviços Unidade Quantidade
Valor Estimado em RS

01

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior em tecido TNT, acabamento cm verniz, tampa com 4 chavetas,
com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões: 2.10 metros.

Unidade 10 97228 9.723,80

02

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior em tecido TNT, acabamento em verniz, tampa com 4chavetas,
com 4 alças articuladas,as seguintesdimensões:1.95metros GG.

Unidade 70 927,39 64.917,30

03

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior em tecido TNT, acabamento em verniz, tampa com 4chavetas,
com4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões: 1.00metros.

Unidade 5 466,38 2.331,90

04

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior em tecido TNT, acabamento em verniz, tampa com 4chavetas,
com 4 alças articuladas,as seguintesdimensões: 1.20metros

Unidade 10 558,46 5.584,60

05

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior em tecido TNT, acabamento em vemiz, tampa com 4chavetas,
com4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões: 220 metrosG3.

Unidade 5 1.568,02 7.840.10

06 Conjunto de mortalha feminina infantil Unidade 5 157.86 789,30
07 Conjunto de mortalha feminina adulto Unidade 40 213.50 8.540.00
08 Conjunto de mortalha masculino infantil Unidade 10 162.86 1.628.60
09 Conjunto de mortalha masculino adulto Unidade 45 226,00 10.170.00
10 Serviços em preparo de cadáver Unidade 100 639,08 63.908,00
II Embalsamento ou tanatopraxia Unidade 20 995.42 19.908,40
12

Translado fúnebre com trajeto aserdefinido nomomento daprestação
do serviço. Km 15.000 3,23 48.450,00

243.792,00

1.2.0 prazo de vigência da contratação éaté dia 31 de dezembro do ano de assinatura do contrato, Drorroeável na forma
do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifiea-se pela aquisição dos bens e serviços abaixo elencados, visando suprir as
necessidades da comunidade do município de Vila Nova Dos Martírios (MA), que porventura venham aóbito, cujos
familiares são carentes esem condições de adquirirem os referidos produtos/serviços para realizar um funeral digno
para seus entes queridos falecidos

Dotar a Secretana de Assistência Social a promoção social de umas funerárias (adulto e infantil) com ou sem
translado.

2.2.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

3.1.Os prodiitos objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos do
parágrafo único do artigo T da Lei n® 10.520 de 2002 edo Decreto Municipal n® 005/2021, sendo, portanto cabível a
licitação na modalidade Pregão, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante oSistema de Registro de Preços nos termos
do artigo3® do Decreto Municipal n® 004/2021.

4. ENTREGA ECRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1.A prestação dos serviços terá início após a assinatura do contrato, mediante emissão de Ordem de Serviços oela
Contratante
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4.2. O prazode entrega dos é imediato, contado da solicitação pelaPrefeitura Municipal

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo deReferência e naproposta, devendo sersubstituídos noprazo de02(dois) dias, a contar danotificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE

5.1.São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente eomas especificações constantes do Edital e da proposta, para finsde aceitação e recebimento
definitivo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobreimperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparadoou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuaro pagamento àContratada novalor correspondente aoserviços prestados, noprazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.1.6. rejeitar, no todo ou emparte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do
Termo de Referência e do Edital;

5.1.7. prestaras informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaContratada.

5.2.A Administração não responderá porquaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termode Contrato, bemcomoporqualquer danocausado a terceiros emdecorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostosou subordinados.

6. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita exeeução doobjeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes noTermo de Referência e seus anexos, acompanhado darespectiva notafiscal, naqual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes doobjeto, deacordo com osartigos 12, 13 e
17 a 27, do Códigode Defesado Consumidor(Lei n® 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, coma devidacomprovação;

6.1.5. manter, durante todaa execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçõesde habilitaçãoe qualificaçãoexigidasna licitação;

6.1.6. indicar preposto pararepresentá-la durante a execução do contrato.

7. DASUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DAALTERAÇÃOSUBJETIVA

8.1.E admissível afusão, cisão ou Incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam observados ^
pela nova pessoa jurídicatodos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

A « I • vx PttFBTUBAOÍ
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9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1.Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar aentrega dos
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade daAdministração ou de seus agentes e propostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do
contrato, indicando dia, mês eano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando oque
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Opagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

10.2. Considera-se ocorrido orecebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que oórgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

10.3. ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa deDébitos Relativos aTributos Federais eà
Dívida Ativa da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do
Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF eCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
10.4. ^ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circuiistância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante. AContratada deverá apresentar ainda a Certidão deÓbito referente a cada
umafornecida, sobpena desuspensão dopagamento.

10*5- Será considerada datado pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
10.6. Quando do pagamento, será efetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6.1. AContratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, opagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jusao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica corivencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento eoefetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante aaplicação daseguinte fórmula:

EM = I XN x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N=Número dedias entre a data prevista para o pagamento ea do efetivo pagamento;

VP = Valorda parcelaa ser paga.

1=índice de compensação financeira» 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) r= Çó/lOO) I=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. Ospreços são fixos e irreajustáveis durante a vigência docontrato.

Avenida Rio Branco - s/n - Centro
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12. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nostermos da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validadeda proposta;
12.1.2. não assinara ata de registrode preços, quandocabível;
12.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
12.1.4. apresentar documentação falsa;
12.1.5. deixarde entregaros documentosexigidosno certame;
12.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.7. não mantiver a proposta;
12.1.8. cometer fraude fiscal;
12.1.9. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, àsseguintes sanções:

12.2.1. advertência, porfaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

12.2.2. multa de 0,1% (um décimo porcento) até0,2% (dois décimos porcento) pordia sobre o valor
adjudicado em caso deatraso naexecução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério daAdministração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitaçâo do
objeto, de forma aconfigurar, nessa hipótese, inexecução total daobrigação assumida, sem prejuízo darescisão
unilateral da avença;

12.2.3. multa de0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso naexecução do objeto, por período superior aoprevisto no subitem acima, oudeinexecução parcial
da obrigação assumida;

12.2.4. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ouunidade administrativa
pelaqual a Administração Pública opera e atuaconcretamente, pelo prazo deatédois anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
descredenciamento no Sicaf, ounos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e nocontrato e das demais cominações legais;

12.2.6.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste
Termo de Referência.

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou apenalidade, que será concedida sempre que aContratada ressarcir aContratante pelos
prejuízos causados.

12.3. Assanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão seraplicadas à CONTRATADA
juntamente comas de multa, descontando-a dospagamentos a serem efetuados.

12.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro depreços, que, convocados, nãohonrarem o compromisso assumido ínjustificadamente.

12.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, adeclaração falsa quanto àscondições departicipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

12.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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12.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.7. Aaplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei Federal n® 9.784, de 1999.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor doMunicípio, oudeduzidos dagarantia, ouainda, quando for o caso, serão inscritos naDívida Ativa
do Município e cobrados judicialmente.

12.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá serrecolhida no prazo máximo de05 (cinco) dias, a contar
dadata dorecebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

12.10. Caso o valor damulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver Indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência edecisão sobre aeventual instauração de investigação
preliminar ouProcesso Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.14. Oprocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração daocorrência dedanos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes deatolesivo cometido
porpessoa jurídica, com ousema participação de agente público.

12.15. Aspenalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMATIVADE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1. Ocusto estimado dacontratação é deR$ 243.792,00 (duzentos e quarenta e três mil, setecentos e noventa
e dois reais).

14. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS.

14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

15. CRITÉRIOS DESELEÇÃO DO FORNECEDOR.

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conformedisciplinado no edital. •

15.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

15.3. Os critérios dequalificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

15.3.1. Comprovação de experiênciaecapacidade técnica, conforme características, quantidades eprazos
compatíveis com a execução do objeto a ser contratado, mediante apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas dedireito público ouprivado. Somente serão aceitos osatestados expedidos após a conclusão
do contrato ousedecorrido, pelo menos um ano do início desuaexecução.

15.3.2. Alvará Sanitário, vigente, expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária do Estado ou do Município
da sede do licitante.

15.4. O critério dejulgamento da proposta é o MENOR PREÇO PORITEM.

15.5. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as
licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica,que não é o caso da presenteaquisição.
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16. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

16.1. A Autoridade competente doMunicípio de Vila Nova dos Martírios - MA autoriza o presente Termo de Referência, o
qual foi aprovado pelo setor solicitante, sendo autorizada acontratação dos produtos neles elencados. Avigência daARP,
relativoà contratação do objeto licitado,é limitadaao período de 12(doze) meses
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2021-SRP

Prezados Senhores,

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

_(empresa), com sede na cidade de na Rua

neste ato representada por
n"

de de 2021.

, inscrita no
portador do CPF n®CNPJ/MF sob o número_

eRG n" abaixoassinado,propõe à PrefeituraMunicipalde VilaNova dos Martírios- MA, os preços
infra discriminados para objeto do Pregão Eletrônicon°

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade
Valor em R$

Unitário Total

1

2

Valor Total (R$)

a) Prazode validade da proposta (quenãopoderáser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partirda datade sua abertura).

b) Valor total da proposta:R$ (por extenso).

c) Responsável pela assinatura do contrato: nome, RG, CPF e endereço.

d) Dadosbancáriospara pagamento: banco, agência, conta.

Página 20 de 30
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Estado do Maranhão
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CNPJ NO 01.608.475/0001-28

PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/202I-SRP

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
PREGÃO ELETRÔNICO N'

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

O Município de Vila Nova dos Martírios - MA, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.'
01.608.475/0001-28, com sede na Avenida Rio Branco - s/n - Centro, neste ato representado(a) pelo(a) {cargo enome),
portador da Cédula de Identidade n** edo CPF n" , considerando ojulgamento da licitação na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n® RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) equaiificada(s) nesta ATA, de acordo com aclassificação por ela(s) alcançada(s) ena(s) quanlidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as panes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de
junho de 1993 esuas alterações eno Decreto Municipal n° 004/2021, eem conformidade com as disposições aseguir:

1. DO OBJETO

LI. Apresente Ata tem por objeto oRegistro de Preço para eventual Contratação de empresa para prestação de
serviços de translado e preparo de cadáver (embalsamento ou tanatopraxia), com fornecimento de umas fúnebres tipo
popular para atender pessoas debaixa renda do Município de Vila Nova Dos Martírios - MA, anexo IV do edital de
PREGÃO ELETRÔNICO N^ 008/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especifícações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) sãoas queseguem:

Item Descrição dos serviços Unidade Quantidade
Valor Estimado cm RS

Unitário Total

01

Uma funerária adulto, conrcccionada em madeira de pinho, forro
interior emtecido TNT, acabamento emverniz, tampa com 4 chavetas,
com 4 alças articuladas, as seauíntes dimensões: 2.10 metros.

Unidade 10 972,38 9.723,80

02

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior emtecido TNT, acabamento emverniz, tampa com 4chavetas,
com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões: 1.95 metros GG.

Unidade 70 927,39 64.917,30

03

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior emtecido TNT, acabamento emverniz, tampa com 4 chavetas,
com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões: 1,00 metros.

Unidade 5 466,38 2.331,90

04

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior emtecido TNT, acabamento emverniz, tampa com 4chavetas,
com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões: 1.20 metros.

Unidade 10 558,46 5.584,60

05

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro
interior emtecido TNT, acabamento emverniz, tampa com 4 chavetas,
com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões: 2,20 metros G3.

Unidade 5 1.568,02 7.840,10

06 Coniunto de mortalha feminina infontil Unidade 5 157,86 789.30
07 Coniunto de mortalha feminina adulto Unidade 40 213,50 8.540,00
08 Coniunto de mortalha masculino infantil Unidade 10 162.86 1.628.60
09 Coniunto de mortalha masculino adulto Unidade 45 226,00 10.170.00
10 Serviços cm oreoaro de cadáver Unidade 100 639,08 63.908,00
11 Embalsamento ou tanatopraxia Unidade 20 995,42 19.908,40

12
Translado fúnebre com trajeto aserdefinido nomomento daprestação
do serviço. Km 15.000 3,23 48.450,00

243.792,00

2.2.Alistagem do cadastro dereserva referente aopresente registro depreços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR EÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. Oórgão gerenciador será a Secretaria Municipal deAssistência Social e Cidadania.
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3.2. São órgãose entidadespúblicasparticipantesdo registro de preços;
3.3. Quantitativo por órgão participante

Órgão Gerenciador:Secretaria Municipal deAssistência Social e Cidadania
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade

01

Uma funerária adulto, confeccionada cm madeira de pinho, forro interior em tecido TNT,
acabamento em verniz, tampacom4 chavetas, com4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões:
2,10 metros.

Unidade 10

02

Uma funerária adulto, confeccionada cm madeira de pinho, forro interior em tecido TNT,
acabamento em vemiz,tampa com4 chavetas, com4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões:
1,95 metros GG.

Unidade 70

03

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro interior em tecido TNT,
acabamento em verniz, tampa com4 chavetas, com 4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões:
1,00 metros.

Unidade 5

04

Uma funerária infantil, confeccionada em madeira de pinho, forro interior em tecido TNT,
acabamento em verniz, tampacom 4 chavetas, com 4 alças articuladas, as seguintes dimensões:
1,20 metros.

Unidade 10

05

Uma funerária adulto, confeccionada em madeira de pinho, forro interior em tecido TNT,
acabamento em verniz, tampacom 4 chavetas, com4 alçasarticuladas, as seguintes dimensões;
2,20 metros 03.

Unidade 5

06 Conjunto de mortalha feminina infantil Unidade 5
07 Conjunto de mortalha feminina adulto Unidade 40
08 Conjunto de mortalha masculino infantil Unidade 10
09 Conjunto de mortalha masculino adulto Unidade 45
10 Serviços em preparo de cadáver Unidade 100
11 Embalsamento ou tanatopraxia Unidade 20
12 Translado fúnebre com trajeto a ser definido no momento da prestação do serviço Km 15.000

4. DA ADESÃO ÀATA DEREGISTRO DE PREÇOS

4.1 .Aata de registro depreços, durante sua vigência, poderá serutilizada por qualquer órgão ouentidade daadministração
pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas naLei n® 8.666,
de 1993 e no Decreto Municipal n® 004/2021.

4,2.0 Órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado eautorizar autilização da ata de registro de preço por órgão
ou entidade não participante.

4.3.Caberá ao fornecedor Detentor da ata, observadas as condições nelaestabelecidas, optarpelaaceitação ou não do
serviço, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das
obrigações anteriormente assumidas.

4.4.As aquisições ouas contratações adicionais não poderão exceder, porórgão ouentidade, a cinqüenta porcento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados naata deregistro depreços para o órgão Gerenciador
e para osÓrgãos Participantes.

4.5.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,
independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem.

4.6.Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada ematé noventa dias, observado o prazode vigência da ata.

4.7.Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. Avalidade daAta deRegistro dePreços será de 12 (doze) meses, a partir dadata desuaassinatura, não podendo ser
prorrogada.
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6. DA ALTERAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.A atade registro de preços poderá seralterada mediante a substituição de marca, nosseguintes termos:

6.1.1. por solicitação do Órgão Gerenciador, se comprovado que a marca não mais atende às especificações
exigidasou se encontra fora da legislaçãoaplicável;

6.1.2. porrequerimento formal do fornecedor comprovando a impossibilidade da execução dos serviços, que
deve serapreciado pelo Órgão Gerenciador.

6.2.0 Órgão Gerenciador somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo fornecedor secomprovadamente
houver igualdade de condições ouvantagem para ointeresse público, sendo vedada aaceitação de substituição que resulte
em objeto com qualidade inferior à do objeto anteriormente ofertado, ou que caracterize descumprimento de quaisquer
exigências do edital da licitação.

6.3.0 indeferimento, pelo Órgão Gerenciador, da substituição de marca, não desobriga o fornecedor da obrigação de
entregar a marcaregistrada nemo liberade eventuais penalidades pordescumprimento contratual.

6.4.A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo
valor.

6.5.0s fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos no inciso III do artigo 21 do Decreto
Municipal n° 004/2021.

6.6.Será assegurada aos Detentores que porventura sejam reclassificados em decorrência da revisão dos preços a
possibilidade depreservar suaclassificação original, mediante a apresentação deoferta que iguale opreço final oferecido
pelo Detentor que passaria a ocupá-la.

7. DAS PENALIDADES

7.1.0 descumprimento da Atade Registro de Preçosensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos
termos do art. 48, §1° do Decreto n*" 004/2021

7.2.E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 4", incisos XI e XII, do Decreto n" 004/2021), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 5°, X, do Decreto n°004/2021).

7.3.0 órgão participante deverá comunicar aoórgão gerenciador qualquer dasocorrências previstas noart.21doDecreto
n° 004/2021, dada a necessidade deinstauração deprocedimento para cancelamento do registro dofornecedor.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 Detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado
quando:

8.1.1. descumprir, total ouparcialmente, as condições daatade registro depreços;

8.1.2. recusar-se aoatendimento dademanda solicitada, dentro daquantidade estimada naata, salvo nahipótese
prevista no § 2° do artigo 16, do Decreto n" 004/2021;

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado;

8.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ouIV do artigo 87daLei n® 8.666, de 1993, ouno artigo 7° daLei
n® 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a
Administração Pública.
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8.1.5. não retirar anota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.2.0 cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, nos termosdo artigo 22 do Decreton° 004/2021

8.3.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, queprejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:

8.3.1. por razão de interessepúblico;ou

8.3.2. a pedido do fornecedor.

9. DACONTRATAÇÃO COM FORNECEDORESREGISTRADOS

9.1. Os fornecedores incluídos nesta ata de registro de preços estarão obrigados acelebrar os contratos que poderão advir,
nas condições estabelecidas noato convocatório, nos respectivos anexos e naprópria Ata.

9.2.A ordem declassificação dos licitantes registrados naatadeverá serrespeitada nas contratações.

9.3.Acontratação com osfornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio deinstrumento
contratual, emissão denota deempenho de despesa, autorização de compra ououtro instrumento hábil, conforme o art.
62 da Lei n® 8.666, de 1993.

9.4.0 fornecedor com preço registrado em Ata, após convocação do órgão interessado, deverá, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis: a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato, sob pena de
decair do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital enaAta de Registro de Preços.

9.4.1. Esse prazo poderá serprorrogado, por igual período, porsolicitação justificada do fornecedor e aceita
pela Administração

9.5.0 contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

9.6.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em caso de igualdade de
condições das propostas.

10. CONDIÇÕESGERAIS

10.1. As condições gerais dos serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
daAdministração edo fornecedor registrado, penalidades edemais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo ao edital.

10.2. Evedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata deregistro depreços, inclusive oacréscimo
de que trata o § 1°do art, 65 da Lei n° 8.666/93.

10.3. Aata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo aesta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11 do Decreto n® 004/2021

10.4. Nos casos omissos aplicar-se-ão asdisposições constantes doDecreto n" 004/2021, Decreto n® 005/2021 e
da Lei n®8.666/93

Para firmeza evalidade do pactuado, apresente Ata foi lavrada em 2(duas) vias deigual teor, que, depois de lida eachada em
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador erepresentante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s) ^
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2021

ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
/. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA E A EMPRESA

Ao(s) dias do mês de do ano de 2021, de um lado, oMUNICÍPIO DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA,
com sede na na cidade de /Estado ..., inscrito no CNPJ sob o n°

neste ato representadopelo (cargo e nome), portador da Cédula de Identidade n° e
doCPF n" doravante denominado CONTRATANTE, e,deoutro lado, aempresa inscrita noCNPJ/MF
sob o n® , com sede na em , doravante designada CONTRATADA,
neste atorepresentada pelo(a) Sr.(a) portador(a) daCarteira deIdentidade n° eCPF n"
tendo em vista o que consta no Processo n"* c cm observância àsdisposições da Lei n" 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002 e doDecreto n" 005/2021, de 19dejaneiro de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 008/2021, por Sistema de Registro de Preços,
medianteas cláusulase condiçõesa seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é prestação de serviços de translado e preparo de cadáver (embalsamento ou
tanatopraxia), com fornecimento de umas fúnebres tipo popular para atender pessoas de baixa renda do Município de Vila
Nova Dos Martírios - MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos noTermo de Referência, anexo doEdital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade
Valor em R$

Unitário Total
1

2

Valor Total ÍRS)

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
/ / e encerramento em31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57,§1®, da Lei n® 8.666, de 1993.

2.2.A prestação dos serviços teráinício após a mediante emissão de Ordem de Serviços pelaCONTRATANTE

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valordo presente Termode Contrato é de R$ ( ).
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do
Município, para o exercício de2021, naclassificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados apartir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido orecebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que oórgão contratante atestar aexecução
do objeto do contrato.

5.3. ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante
apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aTributos Federais eàDívida Ativa
da União ePrevidenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual eCertidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado,
Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município, Certificado de
Regularidade do FGTS -CRF eCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). AContratada deverá apresentar ainda
aCertidão de Óbito referente acada urna fornecida, sob pena de suspensão do pagamento.
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que
impeça aliquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, opagamento ficará sobrestado até que aCONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

5.5. Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
5.6. Quando do pagamento, será efetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6.1. ACONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de
2006, não sofrerá aretenção tributána quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto nareferida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que aCONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que ataxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre adata do vencimento e
0efetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = 1XN XVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N=Número de dias entre adata prevista para opagamento eado efetivo pagamento;

VP = Valorda parcelaa ser paga.

1=índice de compensação financeira =0,00016438, assim apurado:

(6/ 100) 1= 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual == 6%

5.8. Oprazo para pagamento e demais condições aele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo aeste Contrato.
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7.CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1.Não haverá exigência de garantiade execução paraa presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGAE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçõesde entrega e recebimento do objetosão aquelas previstasno Termode Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto seráefetuada pelo servidor XXXXXXXXX designado pelaCONTRATANTE, na
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. Obrigações da CONTRATADA

10.1.1. ACONTRATADA deve cumprir todas asobrigações constantes no Edital, seus anexos esuaproposta, assumindo
comoexclusivamente seusos riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1.1. efetuara entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazoe local constantes noTermo
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

10.1.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesado Consumidor(Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.1.3. substituir, reparar oucorrigir, àssuas expensas, noprazo fixado neste Termo deReferência, o objeto com avarias
ou defeitos;

10.1.1.4. comunicar à CONTRATANTE, noprazo máximo de24(vinte e quatro) horas que antecede a data daentrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, coma devidacomprovação;

10.1.1.5. manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçõesde habilitação e qualificação exigidasna licitação;

10.1.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.2. Obrigações da CONTRATANTE

10.2.1. São obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1.1. recebero objeto no prazo e condiçõesestabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantesdo Editale da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.2.1.3. comunicar à CONTRATADA, porescrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas noobjeto
fornecido, paraquesejasubstituído, reparado ou corrigido;

10.2.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor
especialmente designado;

10.2.1.5. efetuar o pagamento à CONTRATADA novalor correspondente aos serviços executados doobjeto, noprazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2.1.6. rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do Termo de
Referência e do Edital;

10.2.1.7. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaCONTRATADA.

10.3. AAdministração não responderá porquaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termode Contrato, bemcomopor qualquer danocausado a terceiros emdecorrência de ato
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostosou subordinados.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos daLei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação;

11.1.4. apresentar documentação falsa;

11.1.5. deixarde entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.7. não mantivera proposta;

11.1.8. cometer fraude fiscal;

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.10.falhar ou fraudarna execuçãodo contrato.

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
CONTRATANTE;

11.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso deatraso naexecução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer anão-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total daobrigação assumida, sem prejuízo darescisão unilateral daavença;

11.2.3. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 10% (dez porcento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, oudeinexecução parcial daobrigação assumida;

11.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre ovalor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atuaconcretamente, pelo prazo deatédoisanos;

11.2.6. impedimento delicitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ouMunicípios, com descredenciamento
no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas emedital e no contrato e dasdemais cominações legais;

11.2.6.1. ASanção de impedimento de licitar e conü-atar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipótesesprevistascomo infraçãoadministrativano subitem 11.1 deste Contrato.

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão seraplicadas à CONTRATADA Juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. As sanções do item acima também seaplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços,
que, convocados, não honraremo compromisso assumido injustificadamente.

11.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições departicipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ouoconluio entre oslicitantes, em qualquer momento dalicitação, mesmo após oencerramento
da fase de lances.
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11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei if 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

11.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a fhistrar os objetivos da licitação;

11.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com aAdministração em virtude deatos ilícitos praticados.

11.7. Aaplicação dequalquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei Federal n" 9.784, de 1999.

11.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados àCONTRATANTE serão deduzidos dos valores aserem pagos, ou recolhidos
em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e
cobrados judicialmente.

11.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá serrecolhida noprazo máximo de05(cinco) dias, a contar da data
dorecebimento da comunicação enviada pelaautoridade competente.

11.10. Caso o valor damulta não sejasuficiente para cobrir osprejuízos causados pela conduta dolicitante, aUnião ouEntidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.11. Aautoridade competente, naaplicação das sanções, levará em consideração agravidade daconduta do infrator, ocaráter
educativo dapena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio daproporcionalidade.

11.12. Se, durante oprocesso de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei n® 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.13. Aapuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

11.14. Oprocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos àAdministração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participaçãode agente público.

11.15.As penalidadesserão obrigatoriamente registradasno SICAF.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.0 presenteTermo de Contrato poderáser rescindido:

12.1.1. poratounilateral e escrito daAdministração, nassituações previstas nosincisos I a XIIe XVII doart. 78da Lei
n® 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstasno Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nostermosdo art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

12.3. ACONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art 77 da
Lei n® 8.666, de 1993.

12.4. Otermo derescisão será precedido deRelatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço doseventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados eainda devidos; &
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12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. Evedado à CONTRATADA interromper a prestação de serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 daLei n° 8.666, de 1993.

14.2. ACONTRATADA éobrigada aaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, atéo limite de 25%(vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado docontrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite de 25% (vinte ecinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.666, de 1993, na
Lei n 10.520, de 2002 edemais normas de licitações econtratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá àCONTRATANTE providenciar apublicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial, no prazo
previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17.CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleito oForo da Comarca de para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não possam ser compostos pelaconciliação, conforme art.55,§2® da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza evalidade do pactuado, opresente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois de lido
e achado emordem, vaiassinado pelos contraentes.

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante Legal

CPF/MF CPF/MF
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